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GUIA DE LEITURA

1. Qual a finalidade do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA)?

2. Em que medida o EIA e a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) se relacionam? Quais as semelhanças e diferenças entre eles?

Texto 1: Édis Milaré e Antonio Herman V. Benjamin, Estudo prévio de impacto ambiental: teoria, prática e legislação, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1993.

Páginas 15-16 (Conceito)
“[...] Qualificar e, quando possível, quantificar antecipadamente o impacto ambiental é papel reservado ao EIA, como suporte para um adequado planejamento de obras ou atividades relacionadas com o meio ambiente. [...] O EIA, em síntese, nada mais é que ‘um estudo das prováveis modificações nas diversas características sócio-econômicas e biofísicas do meio ambiente que podem resultar de um projeto proposto.”

Páginas 73-75 (O EIA como pressuposto do licenciamento ambiental)
“[...] O direito ambiental tomou de empréstimo ao direito administrativo o procedimento de licenciamento, conforme veremos em detalhe, mais adiante. E, como requisito deste, em certos casos de ‘atividades modificadoras do meio ambiente’, passou a exigir um estudo preliminar das implicações ambientais do projeto: o EIA. [...]
Nota-se, pois, que o EIA não é um fim em si mesmo, isolado, inserindo-se, ao contrário, em um processo decisional mais complexo, articulado em fases. E o licenciamento ambiental, por seu turno, é – ou deveria ser – parte de um fenômeno mais amplo: o planejamento ambiental. Tem-se afirmado, com razão, que o EIA deve ‘ser visto como uma ferramenta de gerenciamento ambiental no interior do processo de planejamento de uso do solo.’

Se a elaboração do EIA por sis só já é considerada uma tarefa delicada, complexa e sofisticada, o planejamento ambiental, então, seria, por assim dizer, o maior desafio proposto ao administrador público e à sociedade como um todo em matéria ambiental. Um ‘plano’ poderia ser conceituado como o esquema de ação, a longo prazo, formulado como uma série de etapas sincronizadas, todas dirigidas à consecução de um determinado objetivo político que, no nosso caso, é a proteção ambiental.

Logo se percebe que a relação entre o EIA e o planejamento ambiental é uma entre a parte e o todo, entre o elemento e o conjunto. Enquanto que o EIA tem por objeto um determinado projeto, claramente identificado, o planejamento é mais amplo, macro mesmo, cobrindo uma série de projetos e atividades, enxergados globalmente. [...]”
Páginas 76-80 (Os objetivos do EIA no procedimento de licenciamento)
“É de simples percepção o objetivo final do EIA: evitar que um projeto (construção ou atividade), justificável no plano econômico ou em relação aos interesses imediatos de seu proponente, venha, posteriormente, a se revelar nefasto ou catastrófico para o meio ambiente. Trata-se, em síntese, de adaptação ao direito ambiental de um velho ditado popular: é melhor prevenir que remediar os danos ambientais (‘mieux vaut prevenir que guérir’).

De uma maneira assistemática, podemos elencar, entre tantos outros, alguns objetivos principais do EIA: a) identificação das implicações negativas do projeto e suas alternativas; b) avaliar os benefícios e custos ambientais; c) sugerir medidas mitigadoras; d) informar o público de uma maneira geral; e, f) influenciar o processo decisório administrativo com o suprimento de informações úteis.
Tentemos sistematizar, no plano teórico, os principais objetivos do EIA.

Quatro são eles: a) prevenção do dano ambiental; b) transparência administrativa quanto aos efeitos ambientais de um determinado projeto; c) consulta aos interessados; e, d) decisões administrativas informadas e motivadas. Em outras palavras: controle da atividade discricionária ambiental da Administração Pública.”
Páginas 85-86 (Conceito de EIA)
“[...] Trata-se, evidentemente, como já ressaltamos, de instrumento de prevenção do dano ambiental, manifestando-se através de um ‘juízo de compatibilidade’ entre o projeto e o dever constitucional de defesa e preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. ‘Sabido que todo e qualquer projeto desenvolvimentista interfere com o meio ambiente – escreve Édis Milaré –, e certo que o crescimento é um imperativo, insta discutir-se os instrumentos e mecanismos que os conciliem, minimizando ao máximo os impactos ecológicos negativos’”.
Texto 2: Luis Enrique Sánchez, Avaliação ambiental estratégica e sua aplicação no Brasil, disponível em: <http://www.iea.usp.br/iea/aaeartigo.pdf>

[…]

 A avaliação ambiental estratégica (AAE) é o nome que se dá a todas as formas de avaliação de impacto de ações mais amplas que projetos individuais. Tipicamente, a AAE refere-se à avaliação das conseqüências ambientais de políticas, planos e programas (PPPs), em geral no âmbito de iniciativas governamentais, embora possa também ser aplicada em organizações privadas.

Trata-se, bem entendido, de avaliação prévia, equivalente, em certa medida, àquela feita para projetos, obras ou atividades similares. [...]
1. Da necessidade da avaliação ambiental estratégica 
A AAE tem se firmado como ferramenta de planejamento devido a duas ordens de fatores: (i) os impactos sócio-ambientais adversos de PPPs e (ii) as limitações inerentes à avaliação de impactos ambientais de projetos. 

Impactos adversos de políticas, planos e programas 
Impactos sócio-ambientais negativos decorrem como efeitos colaterais de inúmeras políticas públicas, sejam elas políticas macroeconômicas, sejam políticas setoriais, como as de transportes e de energia. [...]

Limites da avaliação de impacto ambiental de projetos 
As limitações naturais do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) constituem um dos motivadores da AAE. As dificuldades, mesmo dos melhores EIAs, de analisar com profundidade alternativas tecnológicas e de localização, de levar em conta satisfatoriamente os impactos cumulativos e os impactos indiretos são inerentes a esta forma de avaliação de impacto ambiental. 

As avaliações individuais de projetos freqüentemente suscitam controvérsias públicas nas quais os questionamentos muitas vezes se referem a decisões tomadas anteriormente ou decorrem da mera continuidade de políticas já estabelecidas e cujas conseqüências ambientais já são conhecidas. A avaliação de projetos é feita sem levar em conta boa parte dos impactos cumulativos ou sinergísticos, ou alguns dos mais importantes impactos indiretos, cuja mitigação requer ação governamental coordenada ou mesmo novas leis e instituições. [...]

Impactos de grande abrangência espacial, inclusive impactos globais também não são de fácil tratamento nos estudos de impacto feitos para projetos. Emissões de CO2 e outros gases causadores do efeito-estufa podem ser facilmente menosprezadas na avaliação de uma fábrica de cimento ou de uma usina termoelétrica, em face de impactos mais importantes para o ambiente local, como a deterioração da qualidade do ar devido às emissões de óxidos de nitrogênio e de enxofre.

A análise de alternativas é também limitada nas avaliações de projetos (Steinemann, 2001). Se uma empresa solicita uma licença para construir uma usina termoelétrica a gás, não há como exigir, realisticamente, que o estudo de impacto ambiental considere outras alternativas de geração com nível similar de detalhe. Normalmente os EIAs são feitos quando o projeto de engenharia está suficientemente delineado (normalmente um projeto básico) e quando as avaliações econômicas já indicam sua viabilidade. Isto significa que recursos já foram despendidos na preparação do projeto e em sua avaliação econômica, de forma que o retorno a uma condição “estratégica” de análise de alternativas representa um questionamento de decisões já tomadas. Não que este questionamento não possa ou não deva ser formulado, mas é justamente durante uma avaliação ambiental estratégica o melhor momento para fazê-lo, antes, portanto, da escolha de alternativas tecnológicas e da decisão sobre a localização dos projetos. 

Finalmente, outro limite da avaliação individual de projetos é a cultura técnica e as atribuições legais de departamentos governamentais. Muitos projetos têm origem em órgãos ou empresas especializados em determinada opção tecnológica. Um departamento governamental de estradas de rodagem não tem por missão propor uma alternativa ferroviária e freqüentemente nem tem competência técnica para formular este tipo de alternativa. Inútil, portanto, pensar em exigir que este departamento considere a alternativa de transporte ferroviário cada vez que apresenta a proposta de uma nova rodovia. É, portanto, em outro nível burocrático que políticas de transporte devem ser formuladas, discutidas e avaliadas, inclusive quanto aos seus efeitos ambientais.

2. Disseminação da AAE 
Pode-se argumentar que a avaliação de impacto ambiental (AIA) já nasceu estratégica, na medida em que a National Environmental Policy Act dos Estados Unidos – a lei de 1969 que primeiro institucionalizou a AIA – demanda a avaliação prévia de impactos de quaisquer ações que possam afetar significativamente a qualidade do ambiente humano, uma vez que o termo ações é interpretado como incluindo não somente obras ou atividades, mas também outras iniciativas governamentais como planos e programas. Tal entendimento deu origem, naquele país, ao termo “estudo de impacto ambiental programático” para designar os estudos de impacto ambiental feitos para tais iniciativas. 

No entanto, foi somente no início da década de 1990 que a AAE passou a se firmar como um campo de atividades que se destaca da AIA de projetos, graças, em grande parte, a avanços observados em países como a Holanda. [...]

3. Enfoques e métodos

[...] 

Dois enfoques em avaliação ambiental estratégica 
Os métodos e procedimentos utilizados em AAE têm variado conforme o enfoque adotado. Fundamentalmente, nota-se que a prática atual da AAE segue duas grandes escolas, uma que entende a AAE como uma extensão da AIA de projetos – e, por conseguinte, emprega métodos e procedimentos semelhantes – e outra que vê a AAE como um exercício de planejamento que expande seus horizontes para incorporar questões relativas à proteção ambiental e ao desenvolvimento sustentável. Em larga medida, a escolha de um ou outro caminho parece estar associada às duas razões expostas na seção anterior que justificam a necessidade de uma nova ferramenta de planejamento como a avaliação ambiental estratégica, ou seja, o reconhecimento da limitação do processo de AIA quando aplicado a projetos e as conseqüências adversas de muitas políticas, planos e programas. 

Quando a AAE é vista como exercício similar à avaliação de impacto ambiental de projetos, em geral parte-se de uma iniciativa proposta (plano ou programa, uma vez que é comum o entendimento que dificilmente uma política pública poderia ser avaliada desta forma) e avaliam-se suas conseqüências (impactos), por meio de um processo que pode resultar em recomendações de mitigação e compensação, mas também pode levar a modificações substanciais da proposta inicial, aprimorando-a e tornando-a mais adequada aos anseios e interesses dos diversos atores envolvidos no processo. 

Esta abordagem difere, em certa medida, da óptica do planejamento, segundo a qual são primeiro estabelecidos certos objetivos e em seguida delineados os meios para atingi-los (políticas, planos ou programas), cujas incidências ambientais poderiam, em tese, ser avaliadas à medida que as PPPs vão sendo concebidas. 

A primeira abordagem é às vezes chamada de reativa (Partidário, 2007a), pois identifica, avalia e propõe ajustes a uma “solução” (a PPP analisada) já escolhida. Sua capacidade de influenciar decisões seria, portanto, baixa. Já na segunda abordagem, a “solução” seria construída à medida que seus possíveis benefícios são cotejados com suas conseqüências sócio-ambientais. Partidário (2007b) propõe uma “avaliação ambiental estratégica de base estratégica” em que “a análise é centrada nos objetivos de desenvolvimento, ou nos problemas que o plano ou programa pretendem resolver, e não nas ações propostas no plano ou programa como soluções ou resultados.” (p. 13.) 

João (2005), de maneira similar, propõe dois princípios-chave para AAE: (1) a AAE deve avaliar alternativas e (2) a AAE deve melhorar (e não somente analisar) a ação estratégica. Desta forma, a equipe envolvida na avaliação ambiental deveria trabalhar em constante interação com a equipe envolvida na formulação da PPP, não se limitando a analisar ou avaliar opções já feitas, nem tampouco a indicar medidas mitigadoras e compensatórias, mas definindo as próprias alternativas que possam atender aos objetivos da PPP. 

Na prática, porém, sabe-se que em países como o Brasil, a maioria das PPPs são elaboradas com pouca ou nenhuma consideração ambiental, embora possam mencioná-las ou mesmo se referir ao desenvolvimento sustentável como objetivo, sem que de fato a sustentabilidade ambiental seja levada em conta. Desta forma, e de maneira pragmática, nas jurisdições em que a AAE foi institucionalizada por meio de mecanismos legais, é requerido que as implicações ambientais de PPPs sejam avaliadas antes da tomada de decisão sobre a implementação da política, do plano ou do programa, cabendo à autoridade responsável, integrar a AAE ao seu processo de planejamento e documentar tanto o processo de análise quanto seus resultados, em relatórios de avaliação ambiental estratégica. 

Similaridades e diferenças entre AAE e a avaliação de impactos de projetos 
Qualquer que seja o enfoque de AAE escolhido, é necessário reconhecer que há – ou deveria haver – diferenças substanciais entre uma AAE e a avaliação de impactos de projetos. Wood e Djeddour (1992), em um dos primeiros estudos sobre a avaliação de impactos de PPPs, apontam quatro diferenças fundamentais entre a avaliação de impactos de projetos e a avaliação estratégica:

- a precisão da delimitação espacial: enquanto os projetos têm localização bem determinada, PPPs, com a exceção de planos de uso do solo, têm limites espaciais menos claros; 

- o detalhamento das ações: é muito maior nos projetos e pode ser bastante indeterminado no caso de políticas; 

- a escala temporal: o período de implantação de um projeto é relativamente curto, enquanto o período de duração de uma política ou um plano pode ser bastante longo; 

- o processo decisório e as instituições envolvidas: enquanto para os projetos há distinção nítida entre o proponente e a autoridade competente em aprová-lo, PPPs costumam ser formulados e sancionados pela mesma entidade. 

Mesmo dentro do campo da AAE, é conveniente se diferenciar entre necessidades de avaliação, de acordo com o objeto de análise. Autores como Partidário e Fischer (2002, p. 225) entendem que a AAE toma diferentes formas segundo o nível de planejamento ao qual se aplica, diferenciando-se três grandes tipos: 

- AAE de políticas 

- AAE aplicada ao planejamento territorial 

- AAE de planos e programas setoriais 

Por outro lado, o caráter “estratégico” que deveria distinguir uma AAE de um estudo de impacto ambiental ou outro tipo de estudo sobre projetos é uma característica elusiva. Noble (2000) nota que não há consenso que permita distinguir com clareza entre avaliações estratégicas e avaliações não estratégicas e que não raro as AAEs apresentam “algumas características estratégicas, mas um exame detalhado revela forte similaridade estrutural e de enfoque com estudos de impactos ambientais de projetos” (p. 205). Este autor apresenta uma lista de verificação que auxiliaria na distinção entre os dois tipos de avaliações. 

Complementaridade entre AAE e a avaliação de impactos de projetos 
A AAE não tem sido vista como um substituto ou uma ferramenta mais avançada que a tradicional avaliação de impacto de projetos. Antes, a AAE é entendida como um processo que pode melhorar a eficácia da avaliação de projetos (Tomlinson e Fry, 2002), que lhe sucederia. Um argumento freqüentemente apresentado em defesa da AAE é sua capacidade de: 

- integração vertical [ou seja, projetos derivados de um plano ou programa poderiam ser avaliados com mais facilidade e maior eficiência] 

- integração horizontal com outras PPPs 

- melhor tratamento de impactos cumulativos e sinérgicos (uma das dificuldades reconhecidas da AIA de projetos) 

Em um estudo retrospectivo de avaliações estratégicas feitas na Europa, Nooteboom (2000) concluiu que, em diversos casos, a AAE e a AIA de projetos se ajudam mutuamente e são complementares. Dentre suas conclusões, podem-se destacar que a AAE: 

- não substitui o estudo de impacto ambiental (EIA), mas trata melhor de certos tipos de impactos (cumulativos e sinergísticos e de grande escala) e de alternativas “estratégicas” 

- refina o escopo do EIA ou de outros estudos subseqüentes 

- muitas vezes reduz o tempo e o custo do EIA ou outros estudos subseqüentes 

- pode ser aplicada a PPPs que não são seguidas por AIAs de projetos 

Essa complementaridade é exemplificada na Figura 1, que mostra a articulação teórica entre níveis progressivamente mais detalhados de formulação de iniciativas. Na prática, não são poucas as dificuldades de se realizar tal potencial de integração, pois (i) nem sempre os planos precedem os programas, que, por sua vez, nem sempre precedem os projetos; (ii) planos e programas nem sempre são formalizados em documentos passíveis de análise e crítica; e (iii) muitos projetos são concebidos [anos] depois dos PPPs, de modo que a base de informações usada para fundamentar as decisões estratégicas anteriores podem não mais ser válidas e atuais. 

No Brasil, um raro exemplo de articulação vertical entre política, plano e programas é o Plano Nacional de Recursos Hídricos (MMA, 2006). Fundamentado na Lei Federal no. 9433/97, que estabeleceu a Política Nacional de Recursos Hídricos, o Plano define diretrizes para “ações programáticas”, assim como programas para alcançar os objetivos do plano, organizado em treze programas, por sua vez compostos de 30 subprogramas que darão origem a diversos projetos.

Por outro lado, a AAE possibilitaria também a análise da compatibilidade do PPP em questão com outros PPPs governamentais (articulação horizontal), conforme esquematizado na Figura 2. Desta forma, um plano de transportes, por exemplo, deveria ter verificada sua compatibilidade com planos de uso dos solos, de recursos hídricos, de energia e de proteção da biodiversidade, entre outros. Também aqui há inúmeras dificuldades práticas, destacando-se: (i) planos e programas setoriais poucas vezes são formulados de modo claro e sem contradições internas; e (ii) os planos já existentes (e que serão supostamente levados em conta na AAE) podem já não ser compatíveis entre si.

Mesmo assim, há crescente interesse em buscar a articulação da AAE com instrumentos aplicados em outros níveis e contextos decisórios, geralmente movidos pela expectativa que a prévia realização de uma AAE possa facilitar a aprovação e o licenciamento de projetos. As possíveis vantagens da articulação são: 

- permitiria a seleção de projetos potencialmente viáveis para avaliação individual posterior 

- propiciaria discutir e “resolver” questões estratégicas relativas à justificativa e à localização de projetos 

- auxiliaria na análise de impactos cumulativos (devidos a diversos projetos similares ou a diferentes projetos em uma mesma região) 

- permitiria que a AIA de projetos fosse dirigida para questões locais e para medidas mitigadoras individualizadas 

- facilitaria a aprovação de projetos decorrentes ou associados aos PPPs 

Além das complementaridades, a AAE pode e deve ser empregada no âmbito de decisões que nem sempre levam à concepção de projetos que posteriormente serão avaliados em EIAs e sujeitos a licenciamento ambiental. A AAE se justifica por si só na análise de PPPs e pode contribuir para a sustentabilidade.

Conteúdo e qualidade da AAE e seu uso no processo decisório 
Há uma preocupação mundial com a qualidade da avaliação ambiental estratégica e, principalmente, com sua real influência no processo decisório, no sentido de sua contribuição para que políticas, planos e programas contribuam efetivamente para o desenvolvimento sustentável ao invés de induzir maior degradação ambiental e aprofundar a desigualdade social.

[...]

Como avaliar os resultados da AAE e como avaliar um relatório de AAE? Nos países em que há legislação a respeito, naturalmente uma das referências para sua avaliação são os requisitos legais e os regulamentos, assim como os termos de referência para cada AAE. Mesmo nesses casos, entretanto, a conformidade com requisitos legais e regulamentos pode não ser suficiente para avaliar os resultados da AAE. Vários autores consideram que a eficácia da AAE é profundamente dependente do contexto em que é realizada, incluindo a maneira como se dá o processo decisório (Fischer, 2002; Fischer e Gazzola, 2006; Gazzola, 2008; Marsden, 1998; Runhaar e Driessen, 2007, entre outros).

[...] 

A idéia de que os critérios para avaliar os resultados da AAE não deveriam ser os mesmos internacionalmente tem provavelmente ampla aceitação, mas permanece um debate sobre até que ponto deveria a AAE ser adaptada ao contexto decisório (isto é, tradições políticas, influência de interesses econômicos e de movimentos sociais sobre os tomadores de decisão, accountability dos tomadores de decisão etc.) e até onde o processo decisório deveria ser reformado para dar lugar às novas demandas de sustentabilidade para as quais a AAE representa uma resposta. Se a AAE não influencia as decisões, então sua utilidade é, no mínimo, duvidosa. 

Sob esta perspectiva, a International Association for Impact Assessment propôs um conjunto de “critérios de desempenho” da AAE que pretende ter validade universal. No preâmbulo do documento, afirma-se que “um processo de avaliação ambiental estratégica de boa qualidade informa os planejadores, os tomadores de decisão e o público afetado sobre a sustentabilidade das decisões estratégicas, facilita a busca da melhor alternativa e assegura um processo decisório democrático. Isto aumenta a credibilidade das decisões e conduz a avaliações de impacto ambiental de projetos mais baratas e mais rápidas.” (IAIA, 2002.) Aos critérios de desempenho da IAIA o Banco Mundial (Ahmed, Mercier e Verheem, 2005) acrescentou mais um: a AAE deve ser capaz de influenciar a tomada de decisão. Entretanto, alguns autores vêem estes critérios como demasiado simplistas e não sensíveis ao contexto em que as AAEs são feitas. 

De qualquer forma, há necessidade de pesquisa sobre o tema. Particularmente no caso do Brasil, antes de se partir para qualquer forma de institucionalização da AAE, é não apenas conveniente, mas fundamental, enfatizar os resultados que podem ser obtidos com a AAE muito mais do que os procedimentos administrativos ou os meios para se atingir os resultados esperados. Diferentemente do momento em que ocorreu a implementação da avaliação de impacto ambiental de projetos no Brasil, por meio da regulamentação dos estudos de impacto ambiental, em 1986, há, nas Universidades e institutos de pesquisa, especialistas em avaliação ambiental que podem contribuir de modo substantivo para a implementação da AAE, com base não somente em reflexões teóricas, mas também em estudos empíricos. 

O avanço teórico-conceitual sem dúvida tem contribuído para disseminar internacionalmente a AAE e possivelmente também para melhorar sua prática e sua eficácia. Hoje há vários manuais que tentam transformar os avanços teórico-conceituais e os resultados de pesquisas empíricas em recomendações de ordem prática para os profissionais de planejamento envolvidos em AAE2; aliás, a própria atividade de escrever manuais foi objeto de investigação (Therivel et al., 2004). Entretanto, o que realmente interessa, em essência, são os resultados concretos do processo de AAE. Nesse sentido, pode-se postular que a prática e o conhecimento somente podem avançar se os operadores ou usuários da AAE puserem em prática as recomendações emanadas da pesquisa e seus resultados forem avaliados.
4. AAE no Brasil: um breve apanhado

Somente nos últimos anos a AAE passou a ser debatida no Brasil fora de certos círculos acadêmicos. Alguns estudos intitulados como avaliações estratégicas foram feitos e difundidos publicamente, ao passo que o Ministério do Meio Ambiente encomendou alguns estudos sobre o tema, realizou um seminário e promoveu um programa de treinamento focado na região do Pantanal.

[...]

Há que se notar que iniciativas de planejamento não denominadas como avaliações estratégicas, inclusive realizadas durante os anos de 1990, podem apresentar muitas das características que se atribuem à AAE. Uma avaliação integrada (ambiental, econômica, técnica) de um programa de transmissão de energia elétrica entre usinas hidroelétricas planejadas para a bacia Amazônica e os principais centros de carga situados no centro-sul do Brasil foi feita no início dos anos de 1990 pela Comissão de Planejamento da Transmissão da Amazônia, coordenada pela Eletrobrás, empresa estatal holding do setor elétrico, com participação de várias empresas e entidades (Pires, 1993).

Um nítido impulsionador da AAE no Brasil tem sido a dificuldade de licenciamento ambiental de certos grandes projetos, como alguns citados na lista de Teixeira (2008) e o conjunto de projetos de grandes barragens no rio Madeira. 

Um exemplo é o caso do projeto “Rodoanel Metropolitano de São Paulo”, uma via expressa perimetral que interliga as principais rodovias que partem da capital. Face às dificuldades encontradas para o licenciamento ambiental do projeto, o empreendedor (Secretaria Estadual dos Transportes) o retirou da análise então em andamento na Secretaria do Meio Ambiente e preparou um documento intitulado “Avaliação Ambiental Estratégica do Programa Rodoanel”, o qual serviu de base para um novo estudo de impacto ambiental de um dos trechos do projeto (Sánchez e Silva-Sánchez, 2008). Neste caso, é evidente que a AAE teve pouca ou nenhuma influência sobre a decisão do empreendedor e mesmo sobre o licenciamento ambiental.

5. Conclusões e perspectivas 
Assim como a noção de desenvolvimento sustentável, o termo “avaliação ambiental estratégica” admite diferentes interpretações. Seu sentido e significado são potencialmente muito amplos, e se não forem definidos por meio de legislação, regulamentação ou outro tipo de acordo entre os interessados, seus objetivos, alcance e potencialidades podem facilmente ser objeto de discórdia. 

A conceituação amplamente aceita de avaliação ambiental estratégica (AAE) como a avaliação dos impactos de políticas, planos e programas (PPPs), em contraposição - ou como um complemento - à avaliação de impacto ambiental (AIA) de projetos, tem aspectos positivos e negativos. Vista de modo otimista, tal conceituação aberta da AAE significa que ela pode não estar restrita ao atendimento de algum regulamento ou à mera preparação de um relatório, mas pode implicar uma concepção ampla e renovada de planejamento que leve em conta, de modo substancial, os impactos sócio-ambientais e não limite as possibilidades de desenvolvimento de uma região ou um país, permitindo que as futuras gerações possam dispor de recursos ambientais e culturais para atender às suas próprias necessidades. Por outro lado, essa mesma concepção aberta da AAE também significa que diferentes tipos de documentos e processos de planejamento, mesmo os mais tradicionais, sejam candidatos a receber o rótulo de AAE ou sejam apresentados sob essa nova roupagem, sem que haja mudança significativa de conteúdo. 

É fato que o termo e o conceito de avaliação ambiental estratégica têm sido usados de maneira pouco rigorosa. Em que pesem as vantagens de uma visão “aberta” da AAE, um entendimento demasiado fluido do quê significa AAE pode causar confusão entre seus usuários e mesmo entre seus praticantes, além de também poder confundir o público. 

Desta forma, mesmo na ausência de “uma referência amplamente aceita para avaliação da AAE” (Thissen, 2000, p. 125), é reconhecida a necessidade de estabelecer algum acordo em torno de um denominador comum, na forma de “princípios, padrões e terminologia” (Therivel e Partidário, 2000, p. 272) ou “critérios de desempenho” para AAE (IAIA, 2002). Uma possível solução para esta conceituação tão aberta da AAE foi proposta, entre outros, por Verheem e Tonk (2000, p. 178): “uma maneira de criar flexibilidade (…) [é] focalizar os princípios da AAE em objetivos as serem atingidos, e não em requisitos específicos de procedimento”. 

De fato, “flexibilidade” é uma palavra-chave no debate atual sobre AAE e o termo deve ser interpretado com relação ao processo de AIA de projetos, que teria características de “rigidez”, por precisar seguir procedimentos estabelecidos em lei, o que abre flancos para a contestação judicial das decisões tomadas, característica muito marcante dos primeiros anos de sua aplicação nos Estados Unidos e que muitos também vêm criticando no Brasil na atualidade. 

Se não houver acordo sobre o alcance e os objetivos da AAE antes de se iniciar o processo, então é muito provável que a validação de suas conclusões encontre ceticismo ou mesmo resistência das partes interessadas, justamente a situação que prevalece hoje no País. 

Levando em conta esse histórico de debates em torno da AAE, alguns pontos básicos que podem nortear a AAE no Brasil são: 

- AAE é um processo e não um documento ou um relatório (embora o processo deva ser documentado, usualmente sob a forma de relatórios); 

- AAE é voltada para a tomada de decisões (estratégicas!!) e deve influenciá-las; 

- AAE deve discutir as opções estratégicas quando estas ainda estão abertas, de modo a influenciar as decisões. 

Há um vasto campo potencial para aplicação da AAE no País, em todos os níveis de governo e em todas as escalas territoriais. Por exemplo, as políticas urbanas e os planos diretores municipais podem ter influência sobre um modo de vida mais ou menos sustentável nas metrópoles e nas cidades médias. Incentivo ao adensamento ou tolerância ao espraiamento? Ocupação de várzeas e canalização de rios ou implantação de parques lineares ao longo de rios e córregos? Restrição ou tolerância à impermeabilização do solo? Estas são algumas decisões estratégicas que têm claras implicações ambientais. Outro exemplo são as políticas e os planos de transporte e mobilidade, que tanta influência têm sobre a ocupação do território, seja na escala amazônica seja no âmbito das cidades, poderiam se tornar mais sustentáveis com a ajuda da AAE. 

Planejar estratégias de desenvolvimento não é o mesmo que planejar obras e decidir, com base em análise técnico-econômica ou em considerações político-partidárias, qual será construída primeiro. 

A avaliação ambiental estratégica pode contribuir para que decisões públicas e privadas sejam mais consistentes com as necessidades de um futuro comum sustentável. A verdadeira medida do sucesso da AAE será sua capacidade de influenciar as decisões e não a feitura de relatórios volumosos ou bem ilustrados. Seu objetivo é duplo: (1) identificar antecipadamente as conseqüências dos PPPs a fim de evitar, atenuar ou compensar impactos adversos e (2) influenciar diretamente o desenho de novos PPPs que levem em conta os impactos sócio-ambientais e contribuam para o desenvolvimento sustentável, ajudando a formular as opções estratégicas. 

Além disso, a AAE pode facilitar a integração de políticas, planos e programas dos diferentes ministérios ou secretarias – não raro formulados de maneira conflitante e implementados de forma fragmentar. Nesse sentido, a AAE possibilitaria o estudo da compatibilidade do PPP em análise com outros PPPs governamentais, a chamada articulação horizontal. Esta característica se soma à potencialidade de articulação vertical – de política a plano, de plano a programas e de programas a projetos -, uma das facetas do seu papel facilitador do licenciamento ambiental. 

Assim, não se trata de submeter planos e programas à AAE, mas de usar a AAE para formular e desenvolver esses planos e programas. Nesta distinção reside um ponto fundamental para a consolidação da AAE no País e sua eventual institucionalização. É necessário encontrar fórmulas que permitam sua institucionalização – e eventualmente até a tornem obrigatória para certas decisões – sem transformá-la em um obstáculo aos olhos dos tomadores de decisão e sem instituir um processo moroso, incompatível com os tempos de governo, ou burocrático e cheio de formalidades de procedimento, mas de pouco conteúdo substantivo.
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